
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.534 - SP (2017/0120639-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ELZA FUMIKO SHIMADA 
ADVOGADO : HÉLCIO BENEDITO NOGUEIRA E OUTRO(S) - SP074261 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL.  AUSÊNCIA DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
NÃO CONHECIMENTO DA APONTADA VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/1973. SÚMULA 284/STF.
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a parte não opôs Embargos de 
Declaração na origem, para requerer da Corte estadual o exame da questão 
supostamente omitida. Incidência da Súmula n. 284 do STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia".
2. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Og 
Fernandes." 

 
 Brasília, 26 de setembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1639200 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/10/2017 Página  1 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.534 - SP (2017/0120639-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ELZA FUMIKO SHIMADA 
ADVOGADO : HÉLCIO BENEDITO NOGUEIRA E OUTRO(S) - SP074261 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado:  

 PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO - AÇÃO PELO RITO ORDINÁRIO - TRÂNSITO EM 
JULGADO - PRESCRIÇÃO. 

1. A ação de repetição de indébito originária transitou em julgado 
em 30.05.2005, cuidando a demandante de dar início à execução apenas em 
outubro de 2010, portanto mais de cinco anos após. 

2. A Súmula 150 do Colendo Supremo Tribunal Federal preceitua 
que "prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação", sendo 
certo que se conta este prazo do trânsito em julgado da sentença no processo de 
conhecimento. 

3. Tratando-se de repetição de indébito, o direito de pleitear a 
restituição dos pagamentos indevidos desaparece com o decurso do prazo de 5 
(cinco) anos, contados da extinção do crédito tributário. 

4. Assim, o prazo prescricional a ser considerado para a presente 
ação de execução é de cinco anos a contar do trânsito em julgado do respectivo 
acórdão, que se deu em 30.05.2005. Assim, verifico que o lapso prescricional 
para a propositura da execução findou-se em maio de 2010. 

5. Precedentes jurisprudenciais. 
6. Agravo legal a que se nega provimento.

A parte recorrente afirma que houve ofensa ao art. 535, I e II, do CPC/1973. 

Alega que não foi analisada a matéria alusiva a não ocorrência da prescrição. 

Contrarrazões às fls. 233-236, e-STJ.

É o relatório.   
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.6.2017.  

Quanto à alegação de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, verifica-se que a parte 

recorrente não opôs Embargos de Declaração, mostrando-se deficiente a fundamentação 

recursal, de vez que a alegação de ofensa ao referido dispositivo pressupõe a oposição 

anterior daquele recurso. 

Aplica-se, então, por analogia, a aplicação da Súmula 284 do Supremo 

Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia"). 

Nesse sentido, "inafastável a incidência da Súmula 284 do STF à alegada 

violação do art. 535 do CPC, uma vez que do acórdão que julgou o agravo regimental na 

origem não houve oposição de embargos de declaração para instar a Corte de origem a sanar 

eventual vício contido no aresto" (STJ, AgRg no AREsp 244.325/SC, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/02/2013). 

Na mesma linha:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA 
CF. INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. ATUAÇÃO DO 
MAGISTRADO. LEGALIDADE. GRUPO ECONÔMICO. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. SÚMULA 
7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ. 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DA DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.

1. Inafastável a incidência da Súmula 284 do STF à alegada 
violação do art. 535 do CPC, uma vez que do acórdão que julgou o agravo 
regimental na origem não houve oposição de embargos de declaração para instar 
a Corte de origem a sanar eventual vício contido no aresto.

(...)
5. A alegação de inaplicabilidade da Súmula 211 do STJ está 

dissociada das razões da decisão agravada, uma vez que não houve a incidência 
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do referido enunciado sumular quando do julgamento do recurso especial, o que 
atrai a incidência, novamente, da Súmula 284 do STF.

Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 244.325/SC, 
Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
7/2/2013, DJe 19/2/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
FALTA DE OPOSIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
ALEGAÇÃO DE AFRONTA AOS ARTIGOS 165 E 458 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
RECURSO MANIFESTAMENTE INFUNDADO. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 557, § 2º, CPC.

1. À míngua de oposição de embargos de declaração em face do 
acórdão impugnado na via especial, não há que se falar em violação ao artigo 535 
do CPC. Assim, por articular fundamentos completamente dissociados do que foi 
decidido na instância ordinária, aplica-se a Súmula 284/STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia".

2. A matéria referente aos arts. 165 e 458 do CPC não foi objeto 
de discussão no acórdão recorrido, e o recorrente não opôs embargos de 
declaração a fim de suprir eventual omissão. Aplicação, por analogia, das 
Súmulas 282 e 356 do STF.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa. (AgRg 
no AREsp n. 99038/RS, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 20/9/2012, DJe 26/9/2012).

Ante o exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0120639-7 REsp 1.676.534 / SP

Números Origem:  00275384820114030000  00396446619974036100  200003990212779  201103000275380  
396446619974036100  9700396444

EM MESA JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELZA FUMIKO SHIMADA 
ADVOGADO : HÉLCIO BENEDITO NOGUEIRA E OUTRO(S) - SP074261 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Og Fernandes.
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